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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: nº 106/2019. 
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 068/2019. 
TIPO: Menor Preço – Item 
 
1. PREÂMBULO  

 
1.1 O MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, por intermédio do Pregoeiro Sr. Romário José da Costa 

e Equipe de Apoio, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço Item, 
sendo regido pela Lei n.º 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei 
n.º 8.666/93 
 

1.2 Esta licitação tem como fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e 
visa principalmente o disposto no Art. 3º: “... garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 
 

1.3 Local, data de Entrega da documentação e Sessão de Pregão: Prefeitura Municipal de Córrego 
Fundo/MG – Departamento de Compras e Licitações – Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, nº 
493, Bairro Mizael Bernardes, Córrego Fundo/MG, Telefone (37) 3322-9144, às 12h30min do dia 
11/12/2019, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente naquela 
data.  

 

1.4 Integram o presente edital: 
 
ANEXO I Modelo de Carta de Credenciamento  
ANEXO II Declaração de Cumprimento dos Requisitos do Edital 
ANEXO III Declaração não Possuir Servidor Público  
ANEXO IV Declaração de Enquadramento como ME e/ou EPP  
ANEXO V Modelo da Proposta 
ANEXO VI Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação 
ANEXO VII Modelo de Declaração – Inciso V, Art. 27 da Lei 8.666/93 
ANEXO VIII Modelo Termo de Responsabilidade 
ANEXO IX Termo de Referência 
ANEXO X Minuta do Contrato  
ANEXO XI Inventário Luminotécnico 
ANEXO XII Relação de Itens 

 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
2.1 Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de Iluminação 
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Pública do Município de Córrego Fundo/MG, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência deste Edital, incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão 
de obra. 
2.2 Inclui-se no objeto da presente licitação a manutenção das luminárias, lâmpadas, relés, 
reatores, braços, parafusos, cabos e afins necessários à manutenção Corretiva e Preventiva do 
Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG corresponde aos 988 pontos 
(ativos da iluminação pública), podendo sofrer aumento de até 5% sem ensejar aumento do valor 
despendido. 
2.3 A manutenção envolve o atendimento de todos os chamados via call center e/ou 
Administração Municipal, bem como vistoria com ronda noturna quinzenal para levantamento, 
cadastramento e conserto de pontos com irregularidades. 
2.4 A manutenção envolve a limpeza para retirada de insetos de todas as luminárias. 
2.5 Os serviços objeto deste edital poderão ser executados em: avenidas, ruas, travessias, 
vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, 
campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, 
monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública nos 
Município, incluindo o Perímetro Urbano, Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, 
Povoados) e Distritos, com fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em 
Caminhão equipado com plataforma articulada com Cesto Aéreo. 
2.6 Ao objeto licitado, aplicam-se a Resolução Normativa da ANEEL nº 414, de 09 de setembro 
de 2010, com suas posteriores alterações; as normas técnicas da área de engenharia e demais 
legislações aplicáveis. 
2.7 Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se estipula neste documento, todos 
os preceitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, compreendendo: Normas de Execução de 
Serviços e/ou Obras; Especificações; Métodos de Ensaio; Terminologias e Simbologias; 
Padronização. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar do certame quaisquer interessados, cujo objeto social da empresa 
abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos neste edital. 
3.2 Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

As empresas:  
a) Estrangeiras que não funcionem no país; 
b) Que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação; 
c) Que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
d) Suspensas de contratar com o Município de Córrego Fundo/MG; 
e) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
f) Pessoas físicas; e 
3.3.1 Servidor, dirigente ou responsável pela licitação no âmbito dO Município de 
Córrego Fundo/MG (fazer declaração conforme modelo do anexo III); 

3.3 A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
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4.1 No local, data e hora indicados neste edital, será realizado o credenciamento dos 
interessados, quando será entregue a documentação exigida para o credenciamento no certame. 
4.2 A documentação de credenciamento deverá ser apresentada preferencialmente em 
envelope lacrado, trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres:  
 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
PROPONENTE: ............................................... 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 106/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019 

 
4.3 Deverão ser apresentados OBRIGATORIAMENTE os seguintes documentos para pessoa 

jurídica: 
 
4.3.1 Para identificação do representante, deverá ser apresentado pelo menos um dos 

seguintes documentos: 
 
a) Procuração particular, COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO1 do 

representante legal; ou 
b) Carta de credenciamento, COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO2 do 

representante legal; ou 
c) Procuração por instrumento público, estabelecendo poderes para representar o 

licitante expressamente quanto à formulação de propostas e a praticar todos 
os demais atos inerentes ao pregão; 
 

4.3.2 Para identificação da empresa, deverá ser apresentado pelo menos um dos 
seguintes documentos: 
 
a) Registro comercial, em caso de empresa individual; ou Ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato 
constitutivo consolidado3, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 

b) Quando a licitante for representada por sócio ou pessoa que estatutariamente 
tenha poder para tal, este deverá comprovar esta capacidade jurídica, não 
sendo necessário apresentar os documentos do item “4.3.1”. 
 

4.4 Declaração de cumprimento dos requisitos do Edital em acordo com a Lei 10.520/02, art. 
4° inc. VII (Anexo II); 
 

                                                           
1 NOTA EXPLICATIVA: nos termos da Lei 13.726/18, é dispensada a exigência de: I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 
confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o 
documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento. 
2 NOTA EXPLICATIVA: Idem Nota 1. 
3 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado na Junta 

Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. 
Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 
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4.5 Cédula de identidade ou equivalente do representante da licitante presente à sessão; 
 
4.6 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que deseje gozar dos benefícios da 
Lei Complementar 123/2006, deverá apresentar: 
 

a) Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada de Declaração de 
Enquadramento de ME ou EPP, conforme o caso, devidamente registrada e 
arquivada na respectiva Junta Comercial, datada no máximo de 60 dias, ou, 

b) Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial do Estado, datada no máximo de 60 dias, ou, 

c) Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada da Declaração de 
microempreendedor individual, datada no máximo de 60 dias, ou ainda; 

d) Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada de documento legal hábil 
a comprovar a condição ME ou EPP, datada no máximo de 60 dias. 
 

4.7 A não apresentação dos documentos para credenciamento não implica a inabilitação do 
licitante, mas o impede de manifestar-se na sessão de lance, contudo, poderá propor recurso 
contra as decisões tomadas na sessão presencial do Pregão, nos termos do inciso XVIII do art. 4º 
da Lei 10.520/02.  
 
4.8 Na fase de credenciamento, a apresentação do Registro comercial, do Ato constitutivo, do 
Estatuto ou do Contrato social se apresenta apenas como documento legal hábil a certificar que o 
representante presente a sessão está apto a representar a licitante no certame licitatório, em 
especial na apresentação de lances verbais, não havendo conferência da compatibilidade entre o 
objeto social da empresa licitante e o objeto do certame, que somente será realizado na fase de 
habilitação. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1  A proposta de preço deverá ser apresentada em envelope lacrado e rubricado, trazendo 
em sua parte externa dizeres como os seguintes: 
 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: ............................................... 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 106/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019 
 
5.2  As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, e entregues da 
seguinte forma, sob pena de desclassificação: 
 

5.2.1 Impressa em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a 
última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, 
acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de 
desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 
a direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a 
exata compreensão de seu conteúdo; 
5.2.2 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues em estrito acordo 
com as normas da ABNT e demais normas e legislações pertinentes.  
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5.3 Para a validade das propostas, as mesmas deverão obrigatoriamente, além dos 
requisitos exigidos no item 5.2, conter: 
 

5.3.1 Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância do 
licitante; 

5.3.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data 
estipulada para a entrega dos envelopes; 

5.3.3 Conter a descrição detalhada dos itens e respectivos preços em valor unitário e 
total para o objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo V, em 
moeda corrente nacional; 

5.3.4 Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência 
(Anexo IX) e Minuta de Contrato (Anexo X); 

5.3.5 Condições de Pagamento, conforme estipulado no edital; 
5.3.6 Para elaboração da proposta de preço, deverá ser observado o teto máximo 

para preços unitários e totais, definidos no Termo de Referência anexo a este 
edital. 

5.3.7 Declaração de que:  
a) nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos e encargos sociais;  
b) a execução dos serviços será feita no local (prédio, praças, jardins público, etc) 
da contratante onde houver a demanda pela Manutenção Preventiva ou Corretiva, 
Reparos e Consertos Elétricos;  
c) a execução dos serviços será feita no local (prédio, praças, jardins público, etc) 
da contratante onde houver a demanda pela Manutenção Preventiva ou Corretiva, 
Reparos e Consertos Elétricos inclusive os distritos e povoados. 

 
5.4 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 
alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as 
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados. 
 
5.5 Os critérios de julgamento e aceitabilidade da proposta são: 
 

5.5.1 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM; 

5.5.2 O (a) Pregoeiro (a) não aceitará proposta com preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aquela que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os 
custos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto. 

5.5.3 Os preços unitários, subtotais e totais deverão ser expressos em reais, com até 02 
(duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo. 

5.5.4 Os preços apresentados devem refletir os de mercado e compreender todas as 
despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, tarifas, fretes, 
seguros e etc. 

5.5.5 Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos 
demais concorrentes, os excessivos ou os inexequíveis. 

5.5.6 O preço máximo para o objeto deste certame é o constante no preço de referência, 
anexo do presente edital. 
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5.5.7 Na hipótese do licitante apresentar proposta com preço superior ao definido no 
Termo de Referência, será questionado sobre eventual erro quando da elaboração 
da proposta, oportunidade em que poderá adequar a proposta ao teto máximo do 
Termo de Referência, apresentando lances na sessão. 

5.5.8 O ônus da prova da exequibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação. 

 
6. DA HABILITAÇÃO 
 
6.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado e rubricado, 
trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 03 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:............................................... 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 106/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019 

 
6.2 Constar OBRIGATORIAMENTE o seguinte, para o licitante, sob pena de 
desclassificação: 

 
6.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28 da Lei Federal 8.666/93): 

 
a) Registro comercial, em caso de empresa individual, ou Ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato constitutivo 
consolidado4, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleições de seus administradores, quando a licitante for representada por 
pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta 
capacidade jurídica. 

6.2.2 DA REGULARIDADE FISCAL (Art. 29 da Lei federal 8.666/93): 
 

6.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ), vigente na data prevista para abertura da licitação;  
6.2.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame;  
6.2.2.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, 
mediante a apresentação das seguintes certidões: 

6.2.2.3.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
6.2.2.3.2 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

                                                           
4 Nota Explicativa: vide nota 3.  
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6.2.2.3.3 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou 
equivalente. 

6.2.2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
6.2.2.5 Prova de regularidade trabalhista, mediante certidão negativa ou positiva 
com efeitos de negativa emitida pela Justiça do Trabalho, na forma dos artigos 27, 
inciso IV, e 29, inciso V, da Lei 8.666/93; 
6.2.2.6 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Habilitação, em 
conformidade com o Artigo 87 da Lei nº. 8666/93 e alterações (Anexo VI); 
6.2.2.7 Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 
inciso V, art. 27 da Lei 8.666/9, conforme Anexo VII; 
6.2.2.8 Declaração de não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos 
do Poder Executivo vedado pelo Art. 9º da Lei 8666/93, conforme Anexo III; 
6.2.2.9 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que deseje gozar 
dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, na fase de habilitação e que não 
tenha apresentado a documentação constante do item 4.6 deste edital na fase de 
credenciamento, deverá apresentá-la. A não apresentação será entendida que o 
licitante optou por não usar os benefícios da referida Lei Complementar. 

 
6.2.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30 da Lei 8.666/93):  

 
6.2.3.1  Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado que comprove(m) a execução satisfatória de objeto 
similar, de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto licitado; 
 

6.2.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA (Art. 31 da Lei 8.666/93): 
 

6.2.4.1 Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica de 
Falência e Concordata, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores 
à data de realização da sessão pública do pregão, se outro prazo não for definido 
na própria certidão. 

 
7. DO PROCEDIMENTO 
 
7.1 A licitação se procederá em três fases que se iniciará no dia, hora e local designados no 
edital, com o recebimento e protocolo dos envelopes credenciamento (envelope 01), proposta de 
preços (envelope 02) e habilitação (envelope 03).  
 
7.2 Do credenciamento: 
 

7.2.1 No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública, devendo 
ficar comprovado, no momento do credenciamento, que o interessado ou seu 
representante legal possui os necessários poderes para formulação de propostas e 
para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

7.2.2 O (a) Pregoeiro (a) poderá prorrogar o início da sessão por até 15 minutos. Depois 
de finalizada a fase de credenciamento, nenhum dos envelopes será recebido pelo 
(a) Pregoeiro (a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar 
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da licitação estejam no local designado 15 (quinze) minutos antes do referido 
horário. 

7.2.3 O (a) Pregoeiro (a) procederá à abertura do (s) envelope(s) contendo os 
documentos de credenciamento. Serão consideradas credenciadas e aptas a 
participar da fase de lances nas propostas de preços as empresas que atenderem 
ao exigido no edital.  

7.2.4 As licitantes não credenciadas ficarão impedidas de se pronunciarem e 
apresentarem lances verbais, participando apenas como ouvinte das fases 
seguintes do certame, salvo quanto ao direito de petição definido no item 8 deste 
edital. 

7.2.5 O (a) Pregoeiro (a) analisará a proposta de preços da empresa cujo representante 
não foi credenciado e, tendo sido esta formulada por representante com poderes, 
será recebida, sem, no entanto poder formular lances. 
 

7.3 Das propostas de preços: 
 

7.3.1 Após a fase de credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) passará à abertura dos 
envelopes de proposta de preços, quando será classificada a empresa que 
apresente a proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à menor. 

7.3.2 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições 
definidas no inciso anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, além da primeira colocada, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
nas propostas escritas. 

7.3.3 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos 
e decrescentes. 

7.3.4 O (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  

7.3.5 Dos lances ofertados não caberá retratação. 
7.3.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), 

implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.3.7 A licitante poderá apresentar lance verbal inferior ao seu último valor, mesmo que 
não supere o do primeiro colocado. 

7.3.8 Será considerada finalizada a fase de lances quando consultados pelo (a) Pregoeiro 
(a), nenhum licitante desejar apresentar novo valor, podendo qualquer dos licitantes 
reduzir o seu próprio preço até esse momento. 

7.3.9 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

7.3.10 O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor.  

7.3.11 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o (a) Pregoeiro 
(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 

7.3.12 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ITEM. 
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7.4 Da fase de habilitação: 
 
7.4.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação desta, para confirmação das condições habilitatórias. 
7.4.2 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 

considerada habilitada e declarada vencedora e, caso não haja manifestação de 
intenção de recurso por parte de quaisquer das interessadas, ser-lhe-á adjudicado o 
objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a). 

7.4.3 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 
objeto do certame, atendidas as disposições do subitem anterior. 

7.4.4 Como condição para celebração do Contrato, a licitante Vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação. 

7.4.5 Não havendo intenção de interposição de recurso, as empresas poderão retirar os 
documentos de habilitação após finalizada a sessão.  

7.4.6 Havendo recurso, o (a) Pregoeiro (a) manterá em seu poder os envelopes das 
demais licitantes contendo os “Documentos de Habilitação” até a decisão final. 

7.4.7 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a) 
Pregoeiro (a) e por todas as licitantes presentes. 
 

8 DO DIREITO DE PETIÇÃO  
 

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido 
o prazo de três dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, 
ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata aos autos. 
8.2 O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido(s) à autoridade 
superior, Chefe do Poder Executivo, por intermédio do (a) Pregoeiro (a), o qual poderá 
reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) à 
autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 
8.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a presente licitação para determinar a contratação. 
8.5 A falta de manifestação imediata e motivada da(s) licitante(s) na sessão ou a não entrega 
das razões do recurso no prazo designado importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao respectivo vencedor. 
8.6 O (a) Pregoeiro (a) poderá no ato de interposição do recurso, exercer juízo de 
admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente. 
 
9 DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
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9.1 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, 
conforme o caso, dentro do prazo de dois dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666/93 e deste edital. 
9.2 Em função do recebimento das obras de extensão e/ou melhorias da rede elétrica ficar 
vinculado ao gerenciamento da concessionária de energia elétrica, a licitante vencedora 
deverá estar cadastrada/credenciada junto à concessionária devendo comprovar esta condição no 
ato da assinatura do contrato. 

9.3.1 COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO, a licitante vencedora 
deverá apresentar um Profissional Habilitado (Engenheiro Eletricista), para responder 
tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar o nome e número de inscrição 
junto ao CREA), cujo nome virá a constar da Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, relativa aos serviços em questão, devendo juntar a comprovação do vínculo 
empregatício do(s) profissional(s), mediante contrato de prestação de serviços ou outro 
instrumento contratual que demonstrem a identificação profissional. Quando se tratar de 
sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato constitutivo da 
mesma. 
9.3.2 COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO, a licitante vencedora 
deverá comprovar a qualificação técnica do Profissional Habilitado, indicado conforme 
item 16.1.17, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão (ões) fornecido (s) por 
pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, Registrados no CREA, ou por 
certidão (ões) de Acervo Técnico expedida pelo CREA, demonstrando a capacidade de 
execução de manutenção em sistema de Iluminação Pública. Ressalta-se que é 
imprescindível o Registro dos Atestados e Certidões junto ao CREA. 

 
10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 As licitantes que direta ou indiretamente retirarem sua proposta comercial, seja integral ou 
parcialmente, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a) e 
Equipe de Apoio, incorrerão em multa equivalente à 10% do valor de sua proposta comercial. 
10.2 As licitantes vencedoras que, convocados para assinatura da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório, não assinarem o respectivo 
instrumento jurídico, estarão sujeitos á aplicação de multa equivalente à 10% do valor adjudicado. 

10.2.1 Incorrem na mesma penalidade do item anterior, o adjudicatário que, na data de 
assinatura do instrumento jurídico respectivo, deixar de cumprir exigências e 
condições específicas para a celebração do ato. 

10.3 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os Contratos/Ata de Registro de 
Preços celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos 
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as sanções legais: 

10.3.1 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93: 
10.3.1.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do 

objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual, até 
o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do fornecimento ou 
serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras 
não cumprido, por ocorrência; 

10.3.1.2 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de 
obrigação contratual, calculados sobre o valor do fornecimento ou 
serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras 
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não cumprido, por ocorrência, que poderá ser aplicado com a rescisão 
contratual; 

10.3.2 Ficam estabelecidas as seguintes sanções e percentuais de multas, aplicáveis 
quando do descumprimento de cláusulas contratuais, obrigações assumidas e/ou 
atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/93: 
10.3.2.1 advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações 
assumidas e, conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção 
das medidas corretivas cabíveis; 

10.3.2.2 multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, 
observados os seguintes limites máximos: 
10.3.2.2.1 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia 

de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não 
realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras 
não cumprido; 

10.3.2.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

10.3.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.4 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à Administração. 
10.5 A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Córrego Fundo/MG, via 
Setor de Tributação, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da notificação enviada pelo Município de Córrego Fundo/MG.  
10.6 O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no Município de 
Córrego Fundo/MG, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
10.7 A vencedora que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar a 
Ata de Registro de Preços ou celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou 
apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto desta 
licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução da ata de registro de preços ou do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com O Município de Córrego Fundo/MG e será descredenciada do CRC Municipal, pelo 
período de 05 anos, se credenciada for, sem prejuízo das multas previstas neste edital e nas 
demais cominações legais cabíveis. 
10.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
10.9 Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
11 DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA, DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO, 
DOS VALORES E FORMAS DE PAGAMENTOS 
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11.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá a conta da seguinte dotação 
orçamentária consignada no Orçamento do Município no exercício em curso:  

 
11.2 O preço do objeto da presente licitação será fixo e irreajustável no entanto, o preço poderá 
ser alterado, nos casos de fatos imprevisíveis, previsíveis, mas de consequências incalculáveis, 
caso fortuito, força maior e fato do príncipe para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato. 
11.3 Para que se delibere quanto ao equilíbrio econômico financeiro, a contratada deverá 
encaminhar, a(o) Prefeita(o) Municipal, ofício solicitando a alteração de preços juntamente com 
documentação comprobatória e hábil para verificação do desequilíbrio econômico financeiro. 
11.4  É facultado ao Município, antes da apreciação do pedido de realinhamento, verificar se o 
percentual de equilíbrio solicitado está em conformidade com os padrões de mercado, o que se 
efetivará através de pesquisa de preço ou outro meio compatível. 
11.5 Aplica-se o especificado acima para supressão do valor, devendo a contratada informar à 
contratante que houve supressão do valor. 
11.6 O Setor competente da Administração Municipal, a ser indicado como gestor destes 
serviços, terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de recebimento de qualquer 
fatura, para se pronunciar sobre o seu aceite ou verificação de irregularidades, sem prejuízo de 
apuração posterior de irregularidades identificadas em processo administrativo. 
11.7 Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será 
efetuado após as devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anteriormente 
para se pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 
11.8 O Município de Córrego Fundo/MG pagará à Contratada, pelos serviços contratados e 
executados, os preços integrantes da proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou 
reajustamento e ou de penalidades aplicadas em definitivo, conforme disposição legal. Fica 
expressamente estabelecido que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especificações 
e nas Normas indicadas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua 
única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
11.9 Dos valores apresentados serão deduzidas as retenções legais sob responsabilidade do 
contratante. 
11.10 O pagamento será efetuado mensalmente após a comprovação da execução dos serviços, 
mediante apresentação de Nota Fiscal e consequentemente aceitação da mesma. 
 
12 DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À LEI COMPLEMENTAR 123/2006  
 
12.1  Da identificação da microempresa ou EPP: 

 
12.1.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração 

preferencialmente em separado dos demais envelopes, de enquadramento no art. 
3º da LC n.º 123, de2006, conforme modelo anexo IV deste Edital. 

12.1.1 A não entrega da Declaração de enquadramento como ME/EPP indicará que a 
licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na LC n.º 123, de 2006. 

12.1.2  Caso seja apresentada a Declaração de enquadramento como ME/EPP somente 
junto à documentação de habilitação, o licitante não terá direito aos benefícios da 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA FONTE 
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fase de lances (art. 44 e 45, LC 123/2006), mas manterá os demais direitos (art. 
43). 

 
12.2 Dos benefícios referentes à fase de lances:  
 

12.2.1 Após encerrada a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será 
assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

12.2.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

12.2.3 Para efeito dos benefícios referentes à fase de lances, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma:  
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

b) Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital.  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem anterior, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

e) Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
 

12.3 Dos benefícios referentes à regularidade fiscal: 
 
12.3.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

12.3.2 No caso da licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte e 
apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação. 

12.3.3 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do respectivo 
Contrato, ou revogar a licitação. 
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13 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
13.1 O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 
seguintes: 

13.1.1 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão; 
13.1.2 Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, e alterações posteriores -Regulamento do Pregão; 
13.1.3 Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 
13.1.4 Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores; 
a) Decreto Municipal 1044/2006, 1046/2006 e 2.050/2019; 
13.1.5 Demais exigências deste Edital e seus Anexos. 

 
14 DA PUBLICIDADE 

 
14.1 O aviso deste certame será publicado no Diário Oficial da União – DOU; Diário Oficial de 

Minas Gerais – IOF e Diário Oficial Eletrônico do Município de Córrego Fundo/MG, como 
também disponibilizado no site oficial do município:  www.corregofundo.mg.gov.br.  

 
15 DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 
15.1 Dos pedidos de esclarecimentos: 

 
15.1.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser 

enviados ao (a) Pregoeiro (a), em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
para a abertura da sessão pública, por telefone (37) 3322-9202, ou por meio 
eletrônico – pregoescorregofundo@gmail.com.  
 

15.2 Das impugnações: 
 
15.2.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste 

Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo, mediante 
registro da petição impugnatória junto ao Departamento de Compras e Licitações no 
Prédio da Prefeitura Municipal de Córrego Fundo/MG.  

15.2.2 O (a) Pregoeiro (a) decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas. 
15.2.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data 

para a realização do certame. 
 
16 OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 
 
16.1 Obrigações da Contratada: 
 

16.1.1 Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo 
pessoal deverá dispor de todo e qualquer ferramental necessário à perfeita execução de 
qualquer serviço, inclusive EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento 
de Proteção Coletiva). 
16.1.2 Fornecer todo equipamento, mão de obra e material necessários para as 
intervenções a serem realizadas no sistema elétrico, em observâncias às 
regulamentações atinentes aos serviços. 
16.1.3 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de 
qualidade, segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 
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16.1.4 Respeitar as normas estabelecidas pela Concessionária local e Órgãos 
Municipais. 
16.1.5 Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por 
danos causados aos Municípios ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem 
mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, 
decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 
16.1.6 Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 
constituem seu objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela 
contratada. Competirá, igualmente, à contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas 
as obrigações impostas pela Legislação Trabalhista e de Previdência Social pertinente ao 
pessoal contratado para a execução dos serviços e obras, todos regularmente 
matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho Profissional devidamente assinada. 
16.1.7 Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental 
quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por 
quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância, inclusive quando se tratar de 
podas de árvores que necessitem do parecer do órgão ambiental pertinente. 
16.1.8 Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à 
consecução do objeto. 
16.1.9 Resguardar ao Município contra perdas e danos de qualquer natureza 
provenientes de serviços executados por força de contrato. 
16.1.10 Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 
16.1.11 Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Município, acatando 
as orientações e decisões da Fiscalização. 
16.1.12 Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da 
execução de serviços que possam afetar tal deslocamento. 
16.1.13 Garantir a posse de todos os equipamentos, materiais, veículos e pessoais 
indicados no edital e Termo de Referência deste procedimento. 
16.1.14 Fornecer ao Setor competente do Município, um planejamento detalhado da 
execução dos serviços. 
16.1.15 Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua 
aquisição, transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão de 
obra necessária à prestação de todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às 
especificações contidas nas normas técnicas do setor, podendo o Setor competente do 
Município realizar vistoria antes da utilização dos mesmos no emprego dos serviços a 
serem desenvolvidos. 
16.1.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 

16.2 São obrigações do Município: 
 

16.2.1 Indicar formalmente, servidor do Município para funcionar como interlocutor junto 
à empresa contratada. 
16.2.2 Nomear servidor para fiscalização do contrato.  
16.2.3 Efetuar os pagamentos nas formas e condições aprazadas. 
16.2.4 Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos 
serviços. 
16.2.5 Garantir a contrata a fidelidade das informações e acesso a documentação 
técnica para que os serviços se desenvolvam sem percalços.  
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17 DOS RELATÓRIOS 
 
17.1 A empresa contratada deverá apresentar até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços, ou quando solicitada, relatório mensal contendo: 

17.1.1 Quantidade de Pontos de Iluminação Pública (IP) manutenidos com identificação 
dos locais durante o mês; 
17.1.2 Quantidade de atendimentos para manutenção de Pontos de IP lançados no 
sistema através de reclamações/sugestões/críticas recebidas durante o mês; 
17.1.3 Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados por ronda da própria 
contratada durante o mês; 
17.1.4 Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados pela própria 
Fiscalização/Administração Municipal e por esta solicitados durante o mês; 
17.1.5 Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material novo a ser 
aplicado na data; 
17.1.6 Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material retirado a 
disposição do Município na data; 
17.1.7 Quantidade de material Classe I nocivo ao meio ambiente que foi retirado para 
acondicionamento e destinação final na data; 
17.1.8 Quantidade de pontos recuperados de IP através de limpeza e manutenção 
corretiva em luminárias durante o mês; 
17.1.9 Quantidade de pontos de IP atendidos em manutenção preventiva durante o mês; 
17.1.10 Demais dados a serem solicitados a critério da Fiscalização.  
 

17.2 Todos os insumos que originam relatórios deverão ficar à disposição da Fiscalização, para 
conferência in loco. 
 
18 DO LOCAL, DOS PRAZOS E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS. 

 
18.1 Do Local: 
 

18.1.1 Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do 
Município de Córrego Fundo/MG, englobando o Perímetro Urbano, Zona Rural e 
Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, com fornecimento de 
Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em Caminhão equipado com plataforma articulada 
com Cesto Aéreo. 
18.1.2 O serviço de manutenção deverá ser executado diariamente, conforme 
solicitações realizadas via Call Center e/ou Administração Municipal. 
18.1.3 Dos Prazos: 
18.1.4 Quanto aos serviços de manutenção do sistema de IP, o prazo para recuperação 
de qualquer ponto com defeito no perímetro urbano da cidade será de até 72 (setenta e 
duas) horas contando do recebimento da reclamação registrada no Call Center e/ou 
Administração Municipal ou ainda, da solicitação formal da Fiscalização do Município.  
18.1.5 Na Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos o 
prazo será de até 120 (cento e vinte) horas. 

 
18.1.6 Detalhamento quanto aos PRAZOS PARA ATENDIMENTO: 
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18.2.2.1 72 (setenta e duas) horas a partir do recebimento da solicitação 
para executar os serviços de Manutenção Corretiva, podendo o 
Município solicitar atendimento em 48 (quarenta e oito) horas úteis 
em até 10% (dez por cento) das solicitações recebidas diariamente. 

18.2.2.2 24 (vinte e quatro) horas úteis para a informação no sistema 
informatizado da Prefeitura Municipal após a execução dos 
Serviços de Manutenção. 

18.2.2.3 72 (setenta e duas) horas úteis para a substituição ou correção de 
posição ou instalação de ponto de IP a partir da constatação pela 
ronda ou solicitação do Município. 

18.2.2.4 144 (cento e quarenta e quatro) horas úteis para os Serviços de 
Manutenção Preventiva, podendo ser ampliado a critério exclusivo 
do Município.  

18.2.2.5 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais apagados durante a noite em 
região central ou bairro. 

18.2.2.6 48 (quarenta e oito) horas úteis para correção de ponto isolado 
aceso durante o dia em região central ou bairro. 

18.2.2.7 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais acesos durante o dia em região 
central ou bairro. 

18.2.2.8 144 (cento e quarenta e quatro) horas para correção de ponto 
isolado apagado durante a noite em Zona Rural e Aglomerados 
Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos. 

18.2.2.9 96 (noventa e seis) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais apagados durante a noite em 
Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e 
Distritos. 

 
18.2.3 A empresa Contratada terá um prazo de 15 (quinze) dias para montar seu 
canteiro de obras onde deverá também estar seu almoxarifado. 
 

18.3 Da Garantia dos Serviços: 
 

18.3.1 Toda e qualquer alteração que venha a ser necessária em qualquer serviço 
realizado seja por exigência da Concessionária ou por inadequação de métodos executivos 
ou materiais/peças/equipamentos utilizados/aplicados pela contratada, segundo o Termo 
de Transferência e Acordo Operativo do Sistema de Iluminação Pública assinado com 
o Município, esta se compromete a reparar imediatamente, sem qualquer ônus ou despesa 
adicional para o Município. 
 

18.4 Todos os serviços executados pela contratada no Sistema de Iluminação Pública deverão 
ser garantidos nos prazos da Legislação vigente, contados a partir da data de conclusão e 
consequente aceitação. 

 
19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1 A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste 
edital e seus anexos. 
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19.2 As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
19.3 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação das licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto licitado, que 
posteriormente será submetido à homologação pelo Chefe do Executivo. 
19.4 O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65 da Lei 
n° 8.666/93. 
19.5 Todos os representantes das licitantes deverão permanecer na sessão até a conclusão 
dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva. 
19.6 O (a) Pregoeiro (a), em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
19.7 Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros 
formais na proposta ou na documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais 
licitantes. 
19.8 A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para 
se manifestar em nome do representado, desde que autorizado por documento de habilitação 
legal, vedada a participação de qualquer interessado representando mais de um licitante. Referido 
representante poderá ser acompanhado por outras pessoas, que poderão assessorá-lo, sendo 
vedada a manifestação de qualquer natureza por essas outras pessoas. 
19.9 Os documentos apresentados na licitação poderão ser apresentados através de qualquer 
processo de cópia, desde que autenticados por cartório competente, ou por cópias juntamente 
com as originais, e que, após devidamente comprovadas pelo (a) Pregoeiro (a) ou membros da 
equipe de apoio, farão parte do processo licitatório. 
19.10 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 
19.11 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou; 
19.12 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; 
19.13 Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão 
ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e 
19.14 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
19.15 Não se admitirá posterior complementação da documentação. 
19.16 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste edital quanto às condições 
de credenciamento, proposta de preços e habilitação, implicará na desclassificação ou inabilitação 
da licitante, conforme o caso. 
19.17 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pela licitante, 
prevalecerá este último. 
19.18 As empresas poderão remeter os envelopes por correio ou outro meio semelhante, com 
aviso de recebimento, desde que sejam recebidos no prazo previsto neste edital, não se 
responsabilizando o Município pela eventual perda dos prazos estipulados ou pela entrega em 
local diferente e pessoa diversa do setor de licitação e Pregoeiro, respectivamente. 
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19.19 O Município não se responsabilizará por envelopes entregues a secretárias, 
recepcionistas ou em qualquer outra repartição do órgão, que não seja o Setor de Licitações. 
19.20 Reserva-se O Município de Córrego Fundo/MG a faculdade de revogar, por razões de 
interesse público, ou anular, por ilegalidade a presente licitação, bem como o direito de adiá-la ou 
prorrogar o prazo para o recebimento e/ou abertura das propostas, descabendo em tais casos 
qualquer indenização às licitantes. 
19.21 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 
19.22 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 
do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. 
19.23 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do 
pregão. 
19.24 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato. 
19.25 O contrato terá vigência por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 57, II da Lei 8.666/93. 
19.26 A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal nº 8.666/93, na 
Lei Complementar 123/2006, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se ao 
contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos neste edital, as 
normas da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro 
(Lei 10.406/2002). 
19.27 Os casos omissos e dúvidas com relação a presente licitação e a este EDITAL serão 
resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio. 
19.28 Informações adicionais poderão ser prestadas pelo telefone (37) 3322-9202, de segunda a 
sexta-feira, no horário de 12:00h às 18:00h, ou por email: pregoescorregofundo@gmail.com. 
 
 
 
Córrego Fundo/MG/MG, 27 de novembro de 2019. 
 

 
 
 

Romário José da Costa 
 Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Procedimento Licitatório: nº 106/2019 
Pregão Presencial: nº 068/2019 
 

P R O C U R A Ç Ã O 

A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à __________________________________, neste 
ato representada por __________________________________, inscrito no CPF sob o nº 
___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, (nacionalidade) 
____________________, (estado civil) __________________________, (profissão) 
_________________ residente a ___________________________________, pelo presente 
instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Sr. ____ 
______________________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________ e RG nº 
_______________________, (nacionalidade) ____________________, (estado civil) 
__________________________, (profissão) _________________ residente a 
___________________________________,   a quem confere amplos poderes para junto ao 
Município de Córrego Fundo/MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na 
licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 068/2019, usando dos recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-
los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para 
outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

Local e data. 

Assinatura e carimbo de CNPJ 

Reconhecer firma assinatura5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
5 NOTA EXPLICATIVA: nos termos da Lei 13.726/18, poderá ser dispensada a exigência de: I - reconhecimento de firma, quando o agente 

administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando o outorgante 
presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento. 
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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 106/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL: Nº 068/2019 
 
 
Eu ___________________________________, portador do RG_______________ e CPF 
______________________________, representante devidamente constituído da empresa 
_______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, com 
sede à __________________________________, DECLARO cumprir plenamente os requisitos 
de habilitação constantes do Edital de Pregão Presencial nº 068/2019, em acordo com a Lei 
10.520/02, Art. 4, inciso VII. 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 106/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL: Nº 68/2019 
 
 
 
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à __________________________________, 
DECLARA que:  

a) não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão;  

b) não é o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica e não é empresa 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

c) não possui nenhuma das vedações do Art. 9º da Lei 8666/93. 

 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV 

 
M O D E L O  D E  D E C L A R A Ç Ã O  

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 106/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL: Nº 068/2019 
 
 
A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à __________________________________, neste 
ato representada por __________________________________, inscrito no CPF sob o nº 
___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, (nacionalidade) 
____________________, (estado civil) __________________________, (profissão) 
_________________ residente a ___________________________________, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a 
usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei 
Complementar. 
 
Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do 
Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Por ser verdade, firmo a presente. 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO V 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 106/2019.  
TIPO: MENOR PREÇO  
RAZÃO SOCIAL: ........................... CNPJ: ............................................ 
INSCR. ESTADUAL: ..................... ENDEREÇO: ................................. 
TELEFONE/FAX: ........................... Email: ............................................. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de Iluminação Pública do Município de 
Córrego Fundo/MG. 
 
Especificação detalhada:  
 

Item Descrição Quant Unid Valor 
Unit 

Valor total 

01 Contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema 
de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG , 
englobando o Perímetro Urbano, Zona Rural e Aglomerados 
Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, com 
fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em 
Caminhão equipado com plataforma articulada com Cesto 
Aéreo, incluindo o fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra. 

1. Inclui-se no objeto da presente licitação a manutenção 
das luminárias, lâmpadas, relés, reatores, braços, parafusos, 
cabos e afins necessários à manutenção Corretiva e Preventiva 
do Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego 
Fundo/MG corresponde aos 988 pontos (ativos da iluminação 
pública), podendo sofrer aumento de até 5% sem ensejar 
aumento do valor despendido. 
2. A manutenção envolve o atendimento de todos os 
chamados, que podem ser originados via call center e/ou 
Administração Municipal, bem como vistoria com ronda noturna 
quinzenal para levantamento, cadastramento e conserto de 
pontos com irregularidades. 
3. A manutenção envolve a limpeza para retirada de insetos 
de todas as luminárias. 
4. Os serviços objeto deste edital poderão ser executados 
em: avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, 
escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, 
campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, 
estacionamentos públicos, monumentos históricos e em qualquer 
outra área onde existam pontos de iluminação pública nos 
Município, incluindo o Perímetro Urbano, Zona Rural e 
Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, 
com fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra 
em Caminhão equipado com plataforma articulada com 
Cesto Aéreo. 
5. Ao objeto licitado, aplicam-se a Resolução Normativa da 

12 Mês ............ .............. 
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ANEEL nº 414, de 09 de setembro de 2010, com suas 
posteriores alterações; as normas técnicas da área de 
engenharia e demais legislações aplicáveis. 
6. Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que 
se estipula neste documento, todos os preceitos da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, 
compreendendo: Normas de Execução de Serviços e/ou Obras; 
Especificações; Métodos de Ensaio; Terminologias e 
Simbologias; Padronização. 

      
 
VALOR TOTAL/GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ............ (......................................)  
 
- Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 
para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou 
não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 
impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os 
custos necessários para atendimento às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que 
for necessário para a execução total e completa dos serviços, sem que nos caiba, em qualquer 
caso, direito regressivo em relação ao Município. 
 
- Declaramos ainda, que: 
 
- Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executados; 
 
- Recebemos do Município todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta, 
inclusive o Termo de Referencia e a minuta do contrato a eles nos obrigando como se nesta 
estivessem transcritos; 
- Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 
plenamente; 
 
- Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido, a contar da data de notificação do Consórcio, bem como atender a todas as 
condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis; 
 
- Declaramos que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
 
- Declaramos que esta proposta, nos termos do Edital, é firme e concreta, não nos cabendo 
desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei 8.666/93 com suas 
alterações. 
        
Local e data 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 106/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL: Nº 068/2019 
 
 
  Declaro, sob as penas da lei, a inexistência de fatos Impeditivos que obstaculizem 
a habilitação no Pregão n° 068/2019, da empresa 
________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à __________________________________, neste 
ato representada por __________________________________, inscrito no CPF sob o nº 
___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, (nacionalidade) 
____________________, (estado civil) __________________________, (profissão) 
_________________ residente a ___________________________________. 
 
   Por ser verdade, firmo a presente. 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
 
EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 106/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL: Nº 068/2019 
 
 
 
A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à __________________________________, neste 
ato representada por __________________________________, inscrito no CPF sob o nº 
___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, (nacionalidade) 
____________________, (estado civil) __________________________, (profissão) 
_________________ residente a ___________________________________, DECLARA para 
fins dos disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 
 
Ressalva: 
 
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:  
(  ) Sim    
(  ) Não 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VIII 

 
 MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
Em atendimento ao Edital do Processo Licitatório nº 106/2019 - Pregão nº 068/2019, declaramos 
que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, 
disponibilizará em seu quadro funcional ou demonstrará seu vínculo em conformidade com a 
legislação vigente, um Engenheiro Elétrico, com registro no CREA, de forma que este será o 
Responsável Técnico pela execução dos serviços objeto do contrato, caso esta sociedade 
empresária proponente seja a vencedora.  
 
Para fins de atendimento desta declaração, a empresa deverá, como condição para assinatura de 
contrato e para o respectivo início da prestação dos serviços, apresentar o Responsável Técnico e 
seu registro profissional no CREA, sob pena de inadimplemento contratual e aplicação de demais 
sanções dispostas em Edital e na legislação vigente.   

 
 
Local e data 
 
 
 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IX 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – TETO MÁXIMO 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Manutenção 
Corretiva e Preventiva do Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego 
Fundo/MG. 

Fundamentação: Conforme Lei 8.666/93, Lei 10.520/00 e Instruções Normativas do TCE/MG 
apresentamos Termo de Referência com Teto Máximo de preços para a contratação abaixo 
relacionados. 

Ite
m 

Descrição  Unid. Quant. 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de 

Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG, 

englobando o Perímetro Urbano, Zona Rural e Aglomerados 

Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, com fornecimento 

de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em Caminhão 

equipado com plataforma articulada com Cesto Aéreo, incluindo 
o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de 
obra. 

1. Inclui-se no objeto da presente licitação a manutenção das 
luminárias, lâmpadas, relés, reatores, braços, parafusos, cabos e 
afins necessários à manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema 
de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG 
corresponde aos 988 pontos (ativos da iluminação pública), podendo 
sofrer aumento de até 5% sem ensejar aumento do valor 
despendido. 

2. A manutenção envolve o atendimento de todos os chamados, 
que podem ser originados via call center e/ou Administração 
Municipal, bem como vistoria com ronda noturna quinzenal para 
levantamento, cadastramento e conserto de pontos com 
irregularidades. 
3. A manutenção envolve a limpeza para retirada de insetos de 
todas as luminárias. 
4. Os serviços objeto deste edital poderão ser executados em: 
avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, escadões, 
travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de 
futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, 
estacionamentos públicos, monumentos históricos e em qualquer 
outra área onde existam pontos de iluminação pública nos 
Município, incluindo o Perímetro Urbano, Zona Rural e 
Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, com 
fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em 
Caminhão equipado com plataforma articulada com Cesto 
Aéreo. 

5. Ao objeto licitado, aplicam-se a Resolução Normativa da 
ANEEL nº 414, de 09 de setembro de 2010, com suas posteriores 
alterações; as normas técnicas da área de engenharia e demais 
legislações aplicáveis. 
6. Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se 
estipula neste documento, todos os preceitos da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, compreendendo: 
Normas de Execução de Serviços e/ou Obras; Especificações; 
Métodos de Ensaio; Terminologias e Simbologias; Padronização. 

Mês 12 R$4.594,20 R$55.130,40 

Soma total – valor máximo                         R$55.130,40 
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a) O preço médio foi encontrado através de média aritmética após pesquisa de preços pagos 
por outros municípios vizinhos.  
b) Inclui-se no objeto a manutenção das luminárias, lâmpadas, relés, reatores, braços, 
parafusos, cabos e afins necessários à manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de 
Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG corresponde aos 988 pontos (ativos da 
iluminação pública), podendo sofrer aumento de até 5% sem ensejar aumento do valor 
despendido. 
c) A manutenção envolve o atendimento de todos os chamados que possam ser originados via 
call center e/ou Administração Municipal, bem como vistoria com ronda noturna quinzenal para 
levantamento, cadastramento e conserto de pontos com irregularidades. 
d) A manutenção envolve a limpeza para retirada de insetos de todas as luminárias. 
e) Os serviços poderão ser executados em: avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, 
escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, 
faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e 
em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública nos Município, incluindo o 
Perímetro Urbano, Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, 
com fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em Caminhão equipado com 
plataforma articulada com Cesto Aéreo. 
f) Ao objeto aplicam-se a Resolução Normativa da ANEEL nº 414, de 09 de setembro de 
2010, com suas posteriores alterações; as normas técnicas da área de engenharia e demais 
legislações aplicáveis. 
g) Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se estipula neste documento, todos 
os preceitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, compreendendo: Normas de Execução de 
Serviços e/ou Obras; Especificações; Métodos de Ensaio; Terminologias e Simbologias; 
Padronização. 
 

DA JUSTIFICATIVA 

A Resolução nº 414/2010 da ANEEL, em seu artigo 218 determina que: “A distribuidora deve 
transferir o sistema de iluminação pública, registrado como Ativo Imobilizado em Serviço – AIS, à 
pessoa jurídica de direito público competente. § 1° A transferência à pessoa jurídica de direito 
público competente deve ser realizada sem ônus, observados os procedimentos técnicos e 
contábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica.” 

Assim, é de total importância realizar os procedimentos objetivando atender às determinações da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL para executar os novos compromissos no que diz 
respeito a executar a Manutenção do Sistema de Iluminação Pública. 

A cidade cresce a cada instante e cabe ao Município zelar pela boa infraestrutura urbana 
oferecendo à população cada vez melhor qualidade de vida. A Iluminação Pública é fator 
preponderante neste processo. Além do que a expansão imobiliária no Município gera a cada dia 
um aumento significativo da demanda de serviços desta natureza. 

Este é um processo sem fim porque a cada obra executada que melhora o nível da iluminação em 
determinado trecho da cidade, Bairro ou Via Pública ou mesmo numa Praça Pública, os 
moradores de outras regiões pleiteiam o mesmo procedimento. É nosso dever e obrigação, 
inclusive pelo Princípio da Isonomia, já que todos são iguais perante a Lei, procurar oferecer a 
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todos os Munícipes o mesmo tratamento. O sentimento de igualdade na sociedade moderna 
pugna pelo tratamento justo aos que ainda não conseguiram a viabilização e a consecução de 
seus direitos mais básicos e fundamentais para que tenham não somente o direito a viver, mas 
para que também possam continuar tendo uma vida digna. 
 

Desta forma, faz-se necessária a abertura de processo licitatório para contratação de empresa 
qualificada para a execução dos serviços de manutenção em questão. Em função do recebimento 
das obras de extensão e/ou melhorias da rede elétrica ficar vinculado ao gerenciamento da 
concessionária de energia elétrica, a empresa deverá estar cadastrada/credenciada junto à 
concessionária como condição para assinatura do contrato. 

DEFINIÇÕES GERAIS: 

Para efeitos da presente licitação, são apresentadas as seguintes definições: 

a) Ponto de Iluminação Pública: é o conjunto completo, constituído por uma Luminária e seus 
acessórios, Lâmpada, Braço, Fiação, Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, indispensáveis ao 
seu funcionamento, suprido pelo mesmo circuito elétrico. Chamado também de ponto de IP. 

b) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Aéreo: é o conjunto constituído por uma luminária e 
seus acessórios, sustentada por estrutura pertencente à concessionária ou à própria Prefeitura, 
cujo circuito alimentador é constituído de condutores instalados ao ar livre. 

c) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Subterrâneo: é o conjunto constituído por uma 
luminária e seus acessórios, além de postes, braços, suporte ou colunas, e cujo circuito 
alimentador compõe-se de condutores instalados em eletrodutos subterrâneos ou enterrados 
diretamente no solo, sejam de propriedade da concessionária ou do Município. 

d) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Ornamental: é o conjunto de concepção estética, auto 
suportado através de postes de aço, de alumínio ou ferro fundido, constituído por bases, colunas, 
braços e suportes também em aço ou ferro fundido ou alumínio fundido, para a iluminação de 
praças, avenidas duplicadas, trevos, etc. São também classificadas como ornamentais alguns 
pontos de iluminação específicos que estão localizadas em locais diferenciados valorizando 
monumentos públicos. 

e) Rede de Iluminação Pública: é o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimentar 
diversos pontos de iluminação pública, sustentados por postes de concreto circular, duplo T ou de 
concreto com conicidade reduzida, ou também de aço, com uma ou duas luminárias. Quando os 
Cabos Elétricos Alimentadores são aparentes e fixados no alto dos postes ela diz-se REDE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando os cabos Elétricos Alimentadores estão instalados em 
eletrodutos enterrados no solo ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA SUBTERRÂNEA. 

f) Manutenção Corretiva: serviços executados em um Sistema de Iluminação Pública em 
consequência da ocorrência de defeito ou acidente para recuperar ponto apagado ou eliminar 
situação de risco a pessoas ou patrimônio. 
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g) Manutenção Preventiva: serviços planejados e executados em um Sistema de Iluminação 
Pública objetivando evitar a ocorrência de defeitos e/ou minimizar seus efeitos. A Manutenção 
Preventiva poderá ser iniciativa da empresa contratada ou por ofício do Município. 

h) Ronda: constituem-se na visita às avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, 
escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de 
pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e em 
qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública nos Municípios já elencados da 
base territorial do CICANASTRA, de forma a verificar situações de inconformidade, na maioria das 
vezes sendo pontos de IP apagados, mas também situações de risco, necessidade de melhoria ou 
ampliação da iluminação, prevenção de danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, etc. 
Nos locais mencionados neste item, deverá ser realizada inspeção (ronda) nas instalações de 
iluminação pública, visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, poste fora do 
prumo, abalroados, faltantes ou com luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte 
fora de posição, caixa de passagem com tampa quebrada ou faltante. A ronda deverá ainda 
detectar qualquer irregularidade que venha colocar em risco a segurança da população ou do 
sistema. Não se deve entender a Ronda como sendo somente a visita noturna. O roteiro de Ronda 
ou trecho deverá ser feito em comum acordo com a Fiscalização do Município. 

i) Serviços de Pronto Atendimento/Emergenciais: correspondem aos serviços requeridos em 
algum equipamento ou componente físico de IP que esteja ocasionando obstrução parcial ou total 
à circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofereça riscos, ou danos, de qualquer 
natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros, ou ainda em que a falta da 
Iluminação possa possibilitar algumas das situações descritas. 

j) Estação Transformadora: conjunto destinado a alimentar circuitos de Iluminação Pública, 
composto por transformadores e respectivos equipamentos de comando e proteção. 

k) Classe de Tensão: representa o valor inteiro mais aproximado da Média Tensão de Trabalho 
utilizado por fabricantes de materiais e equipamentos elétricos para homogeneizar características 
de produtos.  
l) Ponto Manutenido: é o Ponto de Iluminação Pública que foi consertado ou que sofreu 
manutenção porque estava apagado para que voltasse a funcionar normalmente, ou que estava 
aceso direto e foi recuperado a contento. 
m) Ponto Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura até 8,0m (oito 
metros) do solo, independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os 
Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 

n) Ponto Semi Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura acima de 
8,0m (oito metros) e abaixo de 12,0m (doze metros) do solo, independentemente do modelo da 
Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 

o) Ponto Não Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura acima de 
12,0m (doze metros) do solo, independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e 
se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 
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p) Vão: é a distância em metros entre um poste e outro numa Via Pública. Em geral, o “VÃO” é 
igual a 35,0m (trinta e cinco metros). 

OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

Obrigações da Contratada: 
 
a) Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo pessoal 
deverá dispor de todo e qualquer ferramental necessário à perfeita execução de qualquer serviço, 
inclusive EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva). 
b) Fornecer todo equipamento, mão de obra e material necessários para as intervenções a 
serem realizadas no sistema elétrico, em observâncias às regulamentações atinentes aos 
serviços. 
c) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de qualidade, 
segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 
d) Respeitar as normas estabelecidas pela Concessionária local e Órgãos Municipais. 
e) Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos 
causados aos Municípios ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem mortes, em 
consequência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes de culpa ou 
dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 
f) Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu 
objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela contratada. Competirá, 
igualmente, à contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela 
Legislação Trabalhista e de Previdência Social pertinente ao pessoal contratado para a execução 
dos serviços e obras, todos regularmente matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho 
Profissional devidamente assinada. 
g) Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental quer sejam 
federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades 
decorrentes de sua inobservância, inclusive quando se tratar de podas de árvores que necessitem 
do parecer do órgão ambiental pertinente. 
h) Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à consecução do objeto. 
i) Resguardar ao Município contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de 
serviços executados por força de contrato. 
j) Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 
k) Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Município, acatando as 
orientações e decisões da Fiscalização. 
l) Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da execução 
de serviços que possam afetar tal deslocamento. 
m) Garantir a posse de todos os equipamentos, materiais, veículos e pessoais indicados no 
edital e Termo de Referência deste procedimento. 
n) Fornecer ao Setor competente do Município, um planejamento detalhado da execução dos 
serviços. 
o) Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua aquisição, 
transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão de obra necessária à 
prestação de todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às especificações contidas nas 
normas técnicas do setor, podendo o Setor competente do Município realizar vistoria antes da 
utilização dos mesmos no emprego dos serviços a serem desenvolvidos. 
p) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



 

 

Página 34 de 53 

 

q) CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO, a licitante vencedora deverá apresentar 
um Profissional Habilitado (Engenheiro Eletricista), para responder tecnicamente pelos serviços 
previstos no Edital, (indicar o nome e número de inscrição junto ao CREA), cujo nome virá a 
constar da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativa aos serviços em questão, 
devendo juntar a comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(s), mediante contrato de 
prestação de serviços ou outro instrumento contratual que demonstrem a identificação profissional. 
Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato 
constitutivo da mesma. 
r) CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO, a licitante vencedora deverá comprovar 
a qualificação técnica do Profissional Habilitado, indicado conforme item 16.1.17, mediante 
apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, Registrados no CREA, ou por certidão(ões) de Acervo Técnico expedida pelo 
CREA, demonstrando a capacidade de execução de manutenção em sistema de Iluminação 
Pública. Ressalta-se que é imprescindível o Registro dos Atestados e Certidões junto ao CREA. 

 
São obrigações do Município: 
 
a) Indicar formalmente, servidor do Município para funcionar como interlocutor junto à empresa 
contratada. 
b) Nomear servidor para fiscalização do contrato.  
c) Efetuar os pagamentos nas formas e condições aprazadas. 
d) Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos serviços. 
e) Garantir a contratada a fidelidade das informações e acesso a documentação técnica para 
que os serviços se desenvolvam sem percalços.  

 
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Para participar, a empresa interessada deverá comprovar que possui habilitação técnica para 
atuar nos serviços ora licitados. 

Apresentar todos Atestados de Qualificação Técnica exigidos no Edital. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 A fiscalização do Contrato caberá ao Secretário Municipal de Obras, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado 
formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo 
aditivo. 

6.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas 
Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como, providenciar 
as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a 
ocorrer. 

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 
solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, ao Chefe do Executivo, para adoção das 
medidas que julgar convenientes.  
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6.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.   

 
DO PARQUE LUMINOTÉCNICO: 
 
a) O Parque Luminotécnico objeto deste projeto será aquele indicado no inventário do ativo da 
iluminação pública do Município. O referido inventário conterá toda a discriminação técnica 
necessária para identificação dos elementos que compõe o Parque Luminotécnico.  
b) Este inventário é aquele oriundo da Concessionária CEMIG que é a responsável pelo 
gerenciamento da energia elétrica deste Município de Córrego Fundo/MG. 
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente Termo de Referência correrão à 
conta dos recursos orçamentários constantes da dotação n. Ficha 625 – 
02.05.01.25.752.2505.2707.3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte 
de Recurso 1.17.00 - COSIP e 1.00.00 - Recursos Próprios, os quais serão discriminados na 
respectiva nota de empenho. 
 

DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO E DO PAGAMENTO 

a) O preço do objeto da presente licitação será fixo e irreajustável, no entanto, o preço poderá 
ser alterado, nos casos de fatos imprevisíveis, previsíveis, mas de consequências incalculáveis, 
caso fortuito, força maior e fato do príncipe para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato. 
b) Para que se delibere quanto ao equilíbrio econômico financeiro, a contratada deverá 
encaminhar, a Prefeita Municipal, ofício solicitando a alteração de preços juntamente com 
documentação comprobatória e hábil para verificação do desequilíbrio econômico financeiro. 
c) É facultado ao Município, antes da apreciação do pedido de realinhamento, verificar se o 
percentual de equilíbrio solicitado está em conformidade com os padrões de mercado, o que se 
efetivará através de pesquisa de preço ou outro meio compatível. 
d) Aplica-se o especificado acima para supressão do valor, devendo a contratada informar à 
contratante que houve supressão do valor. 
e) Para o pagamento, o Setor competente da Administração Municipal, a ser indicado como 
gestor dos serviços, terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de recebimento de 
qualquer fatura, para se pronunciar sobre o seu aceite ou verificação de irregularidades, sem 
prejuízo de apuração posterior de irregularidades identificadas em processo administrativo. 
f) Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado 
após as devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anteriormente para se 
pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 
g) O Município de Córrego Fundo pagará à Contratada, pelos serviços contratados e 
executados, os preços integrantes da proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou 
reajustamento e ou de penalidades aplicadas em definitivo, conforme disposição legal. Fica 
expressamente estabelecido que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especificações 
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e nas Normas indicadas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua 
única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
h) Dos valores apresentados serão deduzidas as retenções legais sob responsabilidade do 
contratante. 
i) O pagamento será efetuado mensalmente após a comprovação da execução dos serviços, 
mediante apresentação de Nota Fiscal e consequentemente aceitação da mesma. 
 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
a) A proponente que vier a causar impedimento ao normal e legal andamento da licitação, além 
das sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e prejuízos causados 
ao Município em função da não conclusão do processo licitatório bem como do objeto pretendido. 
b) A participação na licitação importa à empresa proponente a restrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como às estabelecidas nas “CONDIÇÕES 
DE CONTRATO” e na “MINUTA DO TERMO DE CONTRATO”, que fazem parte integrante deste 
Edital, como se nele estivessem integralmente reproduzidos. 
 
Recursos de Pessoal, Equipamentos e Instalações: 
 
a) É de inteira responsabilidade da empresa contratada o treinamento, qualificação e recursos 
de mão de obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos 
prazos e demais exigências do Edital e seus anexos, observando as quantidades mínimas 
necessárias. 
b) É de responsabilidade também da empresa licitante/contratada o pleno cumprimento das leis 
e normas regulamentares na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, cabendo 
exclusivamente à empresa contratada a responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias 
e/ou acidentárias promovidas por seus empregados ou prepostos, devendo atender integralmente 
o disposto neste edital e seus respectivos anexos e na legislação vigente. 
c) A empresa contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contínua dos 
serviços, o qual deverá atender imediatamente às solicitações do Município. 
d) Todas as Ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de quaisquer 
serviços deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, jamais sendo 
aceita alegação de falta de ferramental disponível. 
e) Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também serão de 
exclusiva responsabilidade da empresa contratada que deverá mantê-los, preferencialmente, no 
território de abrangência do município ou até uma distância que permita o atendimento/execução 
dos serviços nos prazos estipulados neste Termo de Referência. 
f) As Instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e equipamentos, 
acomodação do pessoal, escritórios etc. são de exclusiva responsabilidade da empresa 
licitante/contratada e deverão obedecer as legislações e normas vigentes. 
 
Materiais a serem utilizados: 
 
a) Os materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação serão adquiridos e 
fornecidos pela empresa licitante/contratada. 
b) Todos os materiais necessários aos serviços, objeto da presente licitação deverão ser 
adquiridos de fornecedores homologados e atenderem integralmente as normas da ABNT e 
INMETRO/PROCEL, quando aplicável. Qualquer aplicação de material diverso deverá receber 
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anterior aprovação da Concessionária Local, mediante todos os testes e recursos disponíveis e 
solicitados para avaliação. 
 
Inspeções de aquisição: 
 
a) Todos os materiais adquiridos pela empresa contratada serão inspecionados pelo Município e, 
quando for o caso, por corpo técnico da Concessionária, sempre nas dependências da empresa 
contratada. 
b) Todas as despesas decorrentes da inspeção deverão ser suportadas exclusivamente pela 
empresa licitante/contratada, inclusive aquelas decorrentes de ensaio destrutivo. Para tanto, 
deverá a empresa contratada protocolar junto aos Municípios a solicitação para inspeção dos 
materiais, antes da sua instalação. 
c) A aquisição de materiais pela empresa contratada deverá ser dimensionada e planejada de 
forma que todos os materiais sejam inspecionados de acordo com as rotinas dos Municípios. 
 
Controle de qualidade: 
 
a) A empresa licitante/contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A 
QUALIDADE de todo e qualquer material aplicado no Sistema de Iluminação Pública do Município 
de Córrego Fundo/MG.  
b) Toda documentação solicitada nas etapas de Inspeção e Liberação farão parte do acervo do 
Município de Córrego Fundo/MG, de forma a garantir a rastreabilidade e o controle de qualidade.  
c) A qualquer momento o Município poderá requisitar amostras dos produtos para a realização de 
ensaios para controle da qualidade. Estes ensaios serão suportados exclusivamente pela 
licitante/Contratada. 
 
Gestão de materiais: 
 
Almoxarifado, Estoque Operacional e Estoque de Devolução: 
  
a) Deverá ser criado, no mínimo 1 (um) almoxarifado para os materiais novos adquiridos pela 
empresa contratada para aplicação no Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego 
Fundo/MG. 
b) O almoxarifado deverá estar devidamente equipado para acondicionamento e movimentação 
dos materiais, com prateleiras, pallets, armários, carrinho porta pallets, etc. Além disso, deverão 
dispor de mão de obra para os serviços de movimentação interna e carregamento de veículos. 
c) Dentro da área de coberta deverá estar marcado e identificado o local onde estarão 
armazenados os materiais retirados da iluminação pública e que serão pré tratados pela empresa 
contratada e, posteriormente, triados. Para os materiais classificados como Recuperável (R), 
Recuperável em Garantia (RG) e Inservível (I), deverá existir um local marcado e identificado. O 
material inservível deverá ser separado em Nocivo ao Meio Ambiente (NMA-DESC) e Não Nocivo 
ao Meio Ambiente (ND). 
d) Todos os materiais, novos ou retirados da iluminação pública, deverão ser armazenados de 
forma adequada e de maneira a garantir a integridade, a conservação, o controle e a fiscalização 
dos estoques. 
e) Em hipótese alguma poderá a empresa contratada ou qualquer de seus funcionários (que será 
enxergado como a empresa contratada) doar, emprestar, permutar, enfim, desenvolver qualquer 
operação de qualquer espécie envolvendo materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública 
do Município. Todos esses materiais pertencem ao Município e devem estar ao dispor do 
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Município. Qualquer procedimento que configure inconformidade na relação com o material de 
propriedade do Município dará ensejo à devida indenização com as penalidades cabíveis. 
 
Triagem de Materiais e Destinação Final: 
a) Todos os materiais retirados do sistema de iluminação pública serão transportados pela 
empresa contratada para o seu almoxarifado. A empresa contratada fará, às suas expensas, um 
pré-tratamento e acondicionamento dos mesmos. Esses materiais ficarão depositados em local 
apropriado, até que o Município indique a destinação final dos mesmos. 
b) A triagem dos materiais será efetuada por mão de obra fornecida pela empresa contratada, 
sob orientação e fiscalização do Município. 
c) As devoluções de materiais à Concessionária Local, quando for o caso, deverão ser 
acompanhadas da documentação legal pertinente, sendo que as guias de entrega deverão ser 
assinadas e carimbadas no seu verso por, no mínimo, um funcionário da Concessionária Local ou 
por pessoa por ela designada. 
d) Os serviços de movimentação de carga, descarga, manuseio e transporte dos materiais entre 
o almoxarifado da empresa contratada, do Município e da Concessionária Local, observadas as 
datas e locais programados, serão de responsabilidade da empresa contratada. 
e) Todo o material que puder ser reaproveitado deverá ser colocado sempre à disposição do 
Município, com relatório de quantitativos e classificação atualizados e esta o usará segundo seus 
critérios, vontade e interesse. 
f) A empresa contratada jamais poderá utilizar os materiais salvados para recomposição em 
serviços de Manutenção, salvo condições onde houver autorização prévia pelo Setor competente 
do Município. 
g) Toda a gestão de materiais que entrarem e saírem do estoque deverão ser atualizados no 
software de gestão. 
 
Descarte de Materiais: 
 
a) A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo armazenamento, transporte e 
destinação final dos materiais contaminantes retirados da rede de Iluminação Pública de 
propriedade do Município. Estes materiais contaminantes, principalmente os de Classe I, deverão 
ter sua destinação final realizada de forma sustentável e ambientalmente correta, feita por 
empresa credenciada por órgão ambiental oficial. 
b) Ao final do processo deverá ser emitido um certificado de destinação do lote de materiais 
processados em nome do respectivo Município.  
c) O projeto de recolhimento, armazenamento e destinação final destes materiais deverá ser 
desenvolvido e supervisionado por profissional com qualificação técnica superior pertinente a esta 
atividade, com emissão do respectivo Laudo Técnico. 
 
Descrição dos serviços: 
 
a) Os serviços a serem prestados abrangem atividades na área de manutenção do sistema de 
iluminação pública aérea ou subterrânea, quando houver no município. 
Operação e Manutenção Plena do Sistema de Iluminação Pública com Garantia de 
Funcionamento do Sistema de Iluminação Pública: 
b) Consiste na Garantia de funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, operação, 
manutenção das instalações, intervenções preventivas, corretivas, aplicação dos materiais com 
todos os serviços e reparos necessários.   
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c) Os Serviços de Manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados 
técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do Sistema de 
Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG. Estes serviços podem ser descritos 
minimamente como:  

1. A inspeção de rotina em todos os pontos de iluminação e a correção de não conformidades 
detectadas.  
2. A revisão das conexões e do estado geral da unidade, cada vez que nela for realizada 
qualquer intervenção.  
3. O pronto atendimento e a eficaz execução de serviços em caso de emergência dentro dos 
prazos previstos.  
4. O atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas à noite ou acesas de 
dia, ou substituição de qualquer acessório que cause a inconformidade, com revisão no 
circuito dentro dos prazos previstos.  
5. Triagem e recuperação dos materiais retirados da rede, seguindo instruções da 
Fiscalização, com descarte dos materiais nocivos ao meio ambiente.  
6. A substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios com defeito, no mínimo aqueles 
descritos a seguir, que estejam causando qualquer tipo de inconformidade no ponto de 
Iluminação Pública:  

6.1 Lâmpadas queimadas e ou quebradas;  
6.2 Relés fotoelétricos com defeito;  
6.3 Chaves magnéticas com defeito;  
6.4 Reatores com defeito;  
6.5 Ignitores com defeito;  
6.6 Tampas em postes para acesso aos fusíveis ausentes ou danificados; 
6.7 Base para fusíveis e fusíveis com defeito;  
6.8 Soquetes com defeitos;  
6.9 Braços de luminárias em final de vida útil;  
6.10 Luminárias ou projetores defeituosos ou em mau estado de conservação;  
6.11 Rede de alimentação aérea ou subterrânea interrompida;  
6.12 Fiação interna dos braços e postes;  
6.13 Conectores.  

7. Todos os serviços de manutenção deverão ser relatados ao Município, sendo este 
cadastrado em sistema informatizado desta. O registro deverá estar ordenado por número de 
solicitação, devendo permanecer sob a guarda da contratada até o término do Contrato, 
ocasião em que deverão ser entregues ao Município em meio magnético e em 3 (três) cópias. 
Sempre que o município solicitar, a empresa contratada deverá disponibilizar todas as 
informações seja por transferência de dados, seja por relatório impresso. 

 
Gestão e Gerenciamento: 
 
a) Deverá a empresa contratada implantar um plano de Gerenciamento da Qualidade, sempre em 
busca de melhorias, redução de erros e diminuição de reclamações.  
b) A empresa contratada, além de gerenciar o processo, deve gerenciar fornecedores de 
materiais, peças e acessórios para atendimento a qualquer tempo, bem como gerenciar 
subcontratadas desde que autorizado pelo Município sempre que for o caso. 
c) A empresa contratada deve manter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro Eletricista conhecedor de 
Sistemas de Iluminação Pública para diagnosticar, criar processos, levantar as necessidades do 
Município, identificar soluções e recomendar ações, no sentido de implantar e viabilizar melhorias 
de acordo com a necessidade específica.  
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d) O Município também manterá um profissional qualificado para ser o interlocutor com a 
contratada e sempre que se realizar qualquer tipo de reunião de trabalho entre as partes deverá 
haver a respectiva Ata de Reunião.   
Serviços de Pronto Atendimento: 
 
a) Caberá à empresa contratada executar os serviços de Pronto Atendimento ao Sistema de 
Iluminação Pública exigidos por situações de perigo pessoal ou material que devam ser atendidos 
de imediato, por recebimento de solicitação ou detectados, os quais deverão ser prestados 
durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, 7 (sete) dias por semana, ininterruptamente.  
b) São exemplos de serviços de Pronto Atendimento: danos causados por abalroamentos, por 
impactos diversos, por fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos partidos por escavações, 
luminárias com refrator e/ou compartimento para equipamento abertos, entre outros, incluídos 
todos que de qualquer ou alguma forma possam constituir risco para a população ou para 
transeuntes. 
c) Este Serviço de Pronto Atendimento também deverá estar apto a atender qualquer demanda 
de reparo solicitado pelo Município em qualquer horário e dia da semana. 
d) Deverá a empresa contratada dispor de responsável destinado ao atendimento dos Serviços 
de Pronto Atendimento munido de canais de comunicação exclusivos ao atendimento (telefone 
fixo, telefone celular, rádio ou similares), de forma que jamais poderá alegar não receber o 
contato. 
e) Deverá a empresa contratada encaminhar mensalmente ao Município, até às 12h do último 
dia útil do mês em vigor a escala do mês seguinte, de responsáveis pelo atendimento das 
solicitações de Pronto Atendimento. 
f) Na ocorrência de situações onde a equipe de pronto atendimento não consiga eliminar a 
situação de risco, a equipe deverá sinalizar e isolar o local, e solicitar a equipe de manutenção 
apropriada. Caso seja solicitada, para um segundo chamado de pronto atendimento, esta equipe 
deverá deixar um funcionário de prontidão no local à espera da equipe apropriada.  
g) Neste tipo de intervenção, a empresa contratada, além de se incumbir dos reparos 
solicitados, deverá colher todos dados necessários para que o Município possa acionar o 
causador do eventual acidente. Para tanto, deverá providenciar junto aos órgãos policiais 
competentes o correspondente Boletim de Ocorrência Policial. Esta providência também será 
tomada em casos de furtos de materiais que sejam constatados no decorrer dos seus serviços, se 
houver, devendo a licitante contratada relatar e fornecer todos os documentos necessários ao 
Município. 
 
Cadastro e Atualização Permanente da Base de Dados do Sistema de Iluminação Pública do 
Município: 
 
a) Os Serviços de Implantação, Atualização e Manutenção do Cadastro abrangem o 
levantamento em campo das características dos equipamentos e materiais de todo o Sistema de 
Iluminação Pública do Município, incluindo avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, 
escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de 
pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e em 
qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no Município de Córrego 
Fundo/MG.  
b) O serviço de cadastro deverá ser implantado em até 15 (quinze) dias após a emissão da 
Ordem de Serviço em Sistema Informatizado que permita o gerenciamento via web do Parque de 
Iluminação Pública. Os dados a serem levantados e que farão parte do Cadastro do Sistema, 
deverão incluir minimamente: 
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1. Localização georreferenciada em base cartográfica, com coordenadas UTM; 
2. Nome do logradouro/CEP; 
3. Largura da via; 
4. Característica do trecho (zona urbana residencial, comercial ou mista – zona rural – bairro 
mais afastado). 
5. Tipo de rede: Aérea/Subterrânea; 
6. Tipo de Transformador de IP: grupo, número de fases, potência e tensões etc.; 
7. Forma de alimentação da rede; 
8. Tipo de Comando (individual, grupo); Relé acoplado ou fixado no poste; 
9. Condutores: singelo/duplex/triplex/quadriplex; 
10. Tipos de Condutores por circuito; 
11. Tipo e características da luminária; Reator acoplado ou fixado no poste; 
12. Projeção do Braço/Tipo de Suporte; 
13. Lâmpada: quantidade, tipo e potência; 
14. Equipamento Auxiliar/Reator: características; 
15. Interferência com árvores ou outros obstáculos; 
16. Data, responsável pela atualização. 

 
Podas de Árvores: 
a) Em algumas vias será necessário realizar podas de galhos de árvores que estiverem sob as 
luminárias e que estejam comprometendo a qualidade da iluminação ou sobre a rede elétrica 
colocando-a em risco. Estas podas deverão ser realizadas com a rede energizada e não deverão 
comprometer as estruturas das árvores.  
b) As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e ferramentais 
necessários para a utilização deste fim. Deverão ser obedecidas as normas dos Órgãos 
Ambientais Federais, Estaduais e Municipais e toda a legislação ambiental pertinente, bem como 
as normas regulamentadoras vigentes e cabíveis do Ministério do Trabalho e Emprego. 
c) O (s) operador (s) dos equipamentos de poda (a exemplo de moto serra) deverá (ao) possuir a 
referida certificação para operar o equipamento, devendo esta ser apresentada no ato da 
assinatura do contrato e mantida sob arquivo para fins de fiscalização. 
 
Normas Gerais e Específicas: 
a) Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados segundo os padrões e 
requisitos previstos nas normas regulamentadores da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT e do Ministério do Trabalho e Emprego, estarem certificados de acordo com os 
regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e, em conformidade com as normas 
e procedimentos e o Termo de Transferência e Acordo Operativo do Sistema de Iluminação 
Pública da Concessionária Local. 
b) A recomposição dos passeios ou logradouros públicos necessários em função dos trabalhos 
executados pela empresa contratada será de sua exclusiva responsabilidade, seguindo as normas 
utilizadas pelo setor competente do Município, inclusive quanto a horário de trabalho e 
interrupções no trânsito. 
c) Quando da manutenção em qualquer unidade com poste metálico, a existência do aterramento 
deve ser verificada, corrigindo ou executando novo aterramento. 
d) Todo e qualquer trabalho ou serviço em que se faça necessário o aterramento este deverá ser 
feito, impreterivelmente. 
e) Se houver o descumprimento deste item de forma parcial ou total ficará a contratada sujeita às 
penalidades cabíveis tanto pelas cláusulas contratuais quanto pela Concessionária Local, bem 
como pelo Município, se assim couber. 
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f) Inventário: 
g) O Inventário do Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG é, nesta 
data, conforme segue: 
 
Tipo de 
lâmpada/potê
ncia 

VME de 
80W 

VME de 
125W 

VSO de 
70W 

VSO de 
100W 

VSO de 
150W 

Qtde de 
reatores 
considerado 

Total 

CÓRREGO 
FUNDO 

19 155 521 191 
      

       102 
988 988 

 
Observação: 

 

Além dos equipamentos relacionados acima, fazem parte do inventário e das instalações da 
iluminação pública do município de Córrego Fundo/MG: demais lâmpadas, luminárias, braços e 
suportes para instalação de equipamentos de iluminação pública, projetores, conectores, 
condutores, reatores, relés fotoelétricos e tomadas para relés fotoelétricos e, quando destinados 
exclusivamente à iluminação de logradouros públicos, demais postes, caixas de comando, 
interruptores, eletrodutos, contatores e demais materiais não citados mas que integrem as 
instalações de iluminação pública.   

 

 

Córrego Fundo/MG, 27 de novembro de 2019 

 
 

Romário José da Costa 
Pregoeiro 
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ANEXO X 

 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o número 01.614.892/0001-77 com sede administrativa na Rua Joaquim Gonçalves da 
Fonseca, 493, Mizael Bernardes, na cidade de Córrego Fundo – MG, neste ato representado pela 
Prefeita, ÉRICA MARIA LEÃO COSTA; brasileira, casada, advogada, residente e domiciliada à Rodovia 
MG-050, km 212, nº 744, Bairro São Geraldo, em Córrego Fundo-MG, CEP: 35.568-000, portadora do 
documento de Identidade nº. MG-10.231.771 e CPF sob o nº. 012.699.776-44. 
 
CONTRATADA: ..................................................., inscrita no CNPJ sob o número ........................................ 
com sede na ............................, na cidade de ................................, neste ato representada pelo seu sócio 
.............................................. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
I. Este contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e visa principalmente a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e observará os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório e dos que lhes são correlatos. 
II. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-lhe supletivamente, e especialmente nos casos omissos, o princípio da teoria geral dos 
Contratos e as disposições do direito privado. 
III. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, o presente Contrato 
Administrativo, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e as cláusulas e 
condições descritas no presente, conforme Pregão Presencial nº 068/2019, vinculando-se ao 
referido Edital.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
 
DO OBJETO 
I. Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de Iluminação 
Pública do Município de Córrego Fundo/MG, nos termos do Pregão Presencial nº 068/2019, 
Procedimento Licitatório nº 106/2019, incluindo o fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra. 
II. Inclui-se no objeto do presente contrato a manutenção das luminárias, lâmpadas, relés, 
reatores, braços, parafusos, cabos e afins necessários à manutenção Corretiva e Preventiva do 
Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG correspondente aos 988 
pontos (ativos da iluminação pública), podendo sofrer aumento de até 5% sem ensejar aumento 
do valor despendido. 
III. A manutenção envolve o atendimento de todos os chamados que possa ser originados via 
call center e/ou Administração Municipal, bem como vistoria com ronda noturna quinzenal para 
levantamento, cadastramento e conserto de pontos com irregularidades. 
IV. A manutenção envolve a limpeza para retirada de insetos de todas as luminárias. 
V. Os serviços objeto deste edital poderão ser executados em: avenidas, ruas, travessias, 
vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, 
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campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, 
monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública nos 
Município, incluindo o Perímetro Urbano, Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, 
Povoados) e Distritos, com fornecimento de Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em 
Caminhão equipado com plataforma articulada com Cesto Aéreo. 
VI. Ao objeto licitado, aplicam-se a Resolução Normativa da ANEEL nº 414, de 09 de setembro 
de 2010, com suas posteriores alterações; as normas técnicas da área de engenharia e demais 
legislações aplicáveis. 
VII. Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se estipula neste documento, todos 
os preceitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, compreendendo: Normas de Execução de 
Serviços e/ou Obras; Especificações; Métodos de Ensaio; Terminologias e Simbologias; 
Padronização. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA 
 
DO PRAZO 
I. O contrato terá vigência por um período de 12 (doze) meses, com termo inicial em 
___/___/___ e termo final em ___/___/___, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, II da 
Lei 8.666/93 e Legislações pertinentes. 
II. Havendo prorrogação do contrato nos termos do Art. 57, II, da Lei 8.666/93, a partir do 
décimo segundo mês de vigência os preços poderão ser reajustados pela aplicação do INPC 
acumulado dos doze meses. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
I. DA EXECUÇÃO: A execução se dará nos exatos termos do edital do Pregão Presencial 
068/2019 e seu Termo de Referência como se neste estivessem transcritos 
.......................................... 
 
CLÁUSULA QUINTA  
 
DAS OBRIGAÇÕES 
I. Obrigações da Contratada: 
 

1.1 Obrigações da Contratada: 
 
1.1.1 Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo 
pessoal deverá dispor de todo e qualquer ferramental necessário à perfeita execução de 
qualquer serviço, inclusive EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento 
de Proteção Coletiva). 
1.1.2 Fornecer todo equipamento, mão de obra e material necessários para as 
intervenções a serem realizadas no sistema elétrico, em observâncias às 
regulamentações atinentes aos serviços. 
1.1.3 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de 
qualidade, segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 
1.1.4 Respeitar as normas estabelecidas pela Concessionária local e Órgãos 
Municipais. 



 

 

Página 45 de 53 

 

1.1.5 Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por 
danos causados aos Municípios ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem 
mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, 
decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 
1.1.6 Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 
constituem seu objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela 
contratada. Competirá, igualmente, à contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas 
as obrigações impostas pela Legislação Trabalhista e de Previdência Social pertinente ao 
pessoal contratado para a execução dos serviços e obras, todos regularmente 
matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho Profissional devidamente assinada. 
1.1.7 Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental 
quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por 
quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância, inclusive quando se tratar de 
podas de árvores que necessitem do parecer do órgão ambiental pertinente. 
1.1.8 Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à 
consecução do objeto. 
1.1.9 Resguardar ao Município contra perdas e danos de qualquer natureza 
provenientes de serviços executados por força de contrato. 
1.1.10 Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 
1.1.11 Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Município, acatando 
as orientações e decisões da Fiscalização. 
1.1.12 Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da 
execução de serviços que possam afetar tal deslocamento. 
1.1.13 Garantir a posse de todos os equipamentos, materiais, veículos e pessoais 
indicados no edital e Termo de Referência deste procedimento. 
1.1.14 Fornecer ao Setor competente do Município, um planejamento detalhado da 
execução dos serviços. 
1.1.15 Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua 
aquisição, transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão de 
obra necessária à prestação de todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às 
especificações contidas nas normas técnicas do setor, podendo o Setor competente do 
Município realizar vistoria antes da utilização dos mesmos no emprego dos serviços a 
serem desenvolvidos. 
1.1.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
1.1.17 COMO CONDIÇÃO PARA MANTER VALIDADE DE CONTRATO, a contratada 
deverá apresentar um Profissional Habilitado (Engenheiro Eletricista), para responder 
tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar o nome e número de inscrição 
junto ao CREA), cujo nome virá a constar da Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, relativa aos serviços em questão, devendo manter o vínculo empregatício do(s) 
profissional(s), mediante contrato de prestação de serviços ou outro instrumento contratual 
que demonstre a identificação profissional. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, 
tal comprovação será feita através do ato constitutivo da mesma. 
1.1.18 COMO CONDIÇÃO PARA VALIDADE DE CONTRATO, a licitante contratada 
deverá comprovar a qualificação técnica do Profissional Habilitado, indicado conforme 
item 16.1.17, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, Registrados no CREA, ou por 
certidão(ões) de Acervo Técnico expedida pelo CREA, demonstrando a capacidade de 
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execução de manutenção em sistema de Iluminação Pública. Ressalta-se que é 
imprescindível o Registro dos Atestados e Certidões junto ao CREA. 
 

1.2 São obrigações do Município: 
 

1.2.1 Indicar formalmente, servidor do Município para funcionar como interlocutor junto 
à empresa contratada. 
1.2.2 Nomear servidor para fiscalização do contrato.  
1.2.3 Efetuar os pagamentos nas formas e condições aprazadas. 
1.2.4 Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos 
serviços. 
1.2.5 Garantir a contrata a fidelidade das informações e acesso a documentação 
técnica para que os serviços se desenvolvam sem percalços.  
 

II. DOS RELATÓRIOS 
 
2.1 A empresa contratada deverá apresentar até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços, ou quando solicitada, relatório mensal contendo: 

1.2.6 Quantidade de Pontos de Iluminação Pública (IP) manutenidos com identificação 
dos locais durante o mês; 
1.2.7 Quantidade de atendimentos para manutenção de Pontos de IP lançados no 
sistema através de reclamações/sugestões/críticas recebidas durante o mês; 
1.2.8 Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados por ronda da própria 
contratada durante o mês; 
1.2.9 Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados pela própria 
Fiscalização/Administração Municipal e por esta solicitados durante o mês; 
1.2.10 Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material novo a ser 
aplicado na data; 
1.2.11 Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material retirado a 
disposição do Município na data; 
1.2.12 Quantidade de material Classe I nocivo ao meio ambiente que foi retirado para 
acondicionamento e destinação final na data; 
1.2.13 Quantidade de pontos recuperados de IP através de limpeza e manutenção 
corretiva em luminárias durante o mês; 
1.2.14 Quantidade de pontos de IP atendidos em manutenção preventiva durante o mês; 
1.2.15 Demais dados a serem solicitados a critério da Fiscalização.  
 

1.3 Todos os insumos que originam relatórios deverão ficar à disposição da Fiscalização, para 
conferência in loco. 
 
2 DO LOCAL, DOS PRAZOS E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS. 

 
2.1 Do Local: 

2.1.1 Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do 
Município de Córrego Fundo/MG, englobando o Perímetro Urbano, Zona Rural e 
Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos, com fornecimento de 
Materiais, Equipamentos, Mão de Obra em Caminhão equipado com plataforma articulada 
com Cesto Aéreo. 
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2.1.2 O serviço de manutenção deverá ser executado diariamente, conforme 
solicitações que podem ser originadas via do Call Center e/ou Administração Municipal. 
  

2.2 Dos Prazos: 
2.2.1 Quanto aos serviços de manutenção do sistema de IP, o prazo para recuperação 
de qualquer ponto com defeito no perímetro urbano da cidade será de até 72 (setenta e 
duas) horas contando do recebimento da reclamação registrada no Call Center e/ou 
Administração Municipal ou ainda, da solicitação formal da Fiscalização do Município.  
2.2.2 Na Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos o 
prazo será de até 120 (cento e vinte) horas. 

 
2.2.3 Detalhamento quanto aos PRAZOS PARA ATENDIMENTO: 

 
2.2.3.1 72 (setenta e duas) horas a partir do recebimento da solicitação 

para executar os serviços de Manutenção Corretiva, podendo o 
Município solicitar atendimento em 48 (quarenta e oito) horas úteis 
em até 10% (dez por cento) das solicitações recebidas diariamente. 

2.2.3.2 24 (vinte e quatro) horas úteis para a informação no sistema 
informatizado da Prefeitura Municipal após a execução dos 
Serviços de Manutenção. 

2.2.3.3 72 (setenta e duas) horas úteis para a substituição ou correção de 
posição ou instalação de ponto de IP a partir da constatação pela 
ronda ou solicitação do Município. 

2.2.3.4 144 (cento e quarenta e quatro) horas úteis para os Serviços de 
Manutenção Preventiva, podendo ser ampliado a critério exclusivo 
do Município.  

2.2.3.5 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais apagados durante a noite em 
região central ou bairro. 

2.2.3.6 48 (quarenta e oito) horas úteis para correção de ponto isolado 
aceso durante o dia em região central ou bairro. 

2.2.3.7 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais acesos durante o dia em região 
central ou bairro. 

2.2.3.8 144 (cento e quarenta e quatro) horas para correção de ponto 
isolado apagado durante a noite em Zona Rural e Aglomerados 
Rurais (Comunidades, Povoados) e Distritos. 

2.2.3.9 96 (noventa e seis) horas úteis para correção de conjunto de 03 
(três) ou mais pontos sequenciais apagados durante a noite em 
Zona Rural e Aglomerados Rurais (Comunidades, Povoados) e 
Distritos. 

 
2.2.4 A empresa Contratada terá um prazo de 15 (quinze) dias para montar seu 
canteiro de obras onde deverá também estar seu almoxarifado. 
 

2.3 Da Garantia dos Serviços: 
 

2.3.1 Toda e qualquer alteração que venha a ser necessária em qualquer serviço 
realizado seja por exigência da Concessionária ou por inadequação de métodos 
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executivos ou materiais/peças/equipamentos utilizados/aplicados pela contratada, 
segundo o Termo de Transferência e Acordo Operativo do Sistema de Iluminação 
Pública assinado com o Município, esta se compromete a reparar imediatamente, 
sem qualquer ônus ou despesa adicional para o Município. 

 
2.4 Todos os serviços executados pela contratada no Sistema de Iluminação Pública deverão 
ser garantidos nos prazos da Legislação vigente, contados a partir da data de conclusão e 
consequente aceitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
 
DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
I. A Contratante pagará à Contratada o valor global de R$.................... 
(......................................) em parcelas mensais, iguais e sucessivas no valor de R$.................... 
(......................................). 
II. O valor mensal é de R$.................... (......................................). 
III. O gestor deste contrato, terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
recebimento de qualquer fatura, para se pronunciar sobre o seu aceite ou verificação de 
irregularidades, sem prejuízo de apuração posterior de irregularidades identificadas em processo 
administrativo. 
IV. Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado 
após as devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anteriormente para se 
pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 
V. O Município de Córrego Fundo/MG pagará à Contratada, pelos serviços contratados e 
executados, os preços integrantes da proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou 
reajustamento e ou de penalidades aplicadas em definitivo, conforme disposição legal.  
VI. Fica expressamente estabelecido que nos preços propostos estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas 
Especificações e nas Normas indicadas neste Edital e demais documentos da licitação, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
VII. Dos valores apresentados serão deduzidas as retenções legais sob responsabilidade do 
contratante. 
VIII. O pagamento será efetuado mensalmente após a comprovação da execução dos serviços, 
mediante apresentação de Nota Fiscal e consequentemente aceitação da mesma. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
 
DO CRITÉRIO DE REÉQUILÍBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO  
I. O preço do objeto do contrato será fixo e irreajustável no entanto, o preço poderá ser 
alterado, nos casos de fatos imprevisíveis, previsíveis, mas de consequências incalculáveis, caso 
fortuito, força maior e fato do príncipe para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato. 
II. Para que se delibere quanto ao equilíbrio econômico financeiro, a contratada deverá 
encaminhar, a(o) Prefeita(o) Municipal, ofício solicitando a alteração de preços juntamente com 
documentação comprobatória e hábil para verificação do desequilíbrio econômico financeiro. 
III. É facultado ao Município, antes da apreciação do pedido de realinhamento, verificar se o 
percentual de equilíbrio solicitado está em conformidade com os padrões de mercado, o que se 
efetivará através de pesquisa de preço ou outro meio compatível. 
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IV. Aplica-se o especificado acima para supressão do valor, devendo a contratada informar à 
contratante que houve supressão do valor. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente correrão por conta da seguintes 
dotação orçamentária: 
Ficha 625 – 02.05.01.25.752.2505.2707.3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa 
Jurídica - Fonte de Recurso 1.17.00 - COSIP e 1.00.00 - Recursos Próprios. 
 
II. Parte da execução dos serviços/vigência do contrato se dará efetivamente durante o (s) 
exercício (s) subsequentes, deste modo a dotação orçamentária sofrerá adequações passando 
a vigorar àquela correspondente no orçamento vigente para o exercício podendo ser alterada por 
simples apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA 
 
DA CLÁUSULA PENAL 

I. As licitantes que direta ou indiretamente retirarem sua proposta comercial, seja integral ou 
parcialmente, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a) e 
Equipe de Apoio, incorrerão em multa equivalente à 10% do valor de sua proposta comercial. 
II. As licitantes vencedores que, convocados para assinatura da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório, não assinarem o respectivo 
instrumento jurídico, estarão sujeitos á aplicação de multa equivalente à 10% do valor adjudicado. 
III. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os Contratos/Ata de Registro de 
Preços celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos 
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as sanções legais: 

a) Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do atraso 
injustificado na execução do contrato, nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93: 

1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por 
dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa 
do cronograma físico de obras não cumprido, por ocorrência; 
2. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual, 
calculados sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa 
do cronograma físico de obras não cumprido, por ocorrência, que poderá ser aplicado 
com a rescisão contratual; 

b) Ficam estabelecidas as seguintes sanções e percentuais de multas, aplicáveis quando 
do descumprimento de cláusulas contratuais, obrigações assumidas e/ou atraso 
injustificado na execução do contrato, nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/93: 

1. advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o 
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas e, 
conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas 
cabíveis; 

2. multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, 
observados os seguintes limites máximos: 
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a. 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou 
sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 

3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

IV. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à Administração. 
V. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Córrego Fundo/MG, via Setor 
de Tributação, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
notificação enviada pelo Município de Córrego Fundo/MG.  
VI. O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no Município de 
Córrego Fundo/MG, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
VII. A vencedora que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar a 
Ata de Registro de Preços ou celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou 
apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto desta 
licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução da ata de registro de preços ou do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com O Município de Córrego Fundo/MG e será descredenciada do CRC Municipal, pelo 
período de 05 anos, se credenciada for, sem prejuízo das multas previstas neste edital e nas 
demais cominações legais cabíveis, inclusive as penalidades previstas no Decreto 1044/2006 e 
1046/2006. 
VIII. As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
IX. Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
 
DA RESCISÃO 
I. A inexecução total ou parcial de quaisquer das cláusulas do presente, enseja a sua rescisão, 
com as consequências nele previstas, em lei ou regulamento, podendo este instrumento contratual 
firmado, ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS 
I. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-lhe supletivamente, o princípio da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito 
privado. 
II. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos no Pregão nº 
068/2019, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, inclusive quanto à 
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obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, de acordo com o Art. 55, inc. XIII, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Formiga/MG, para dirimir e solucionar quaisquer 
dúvidas oriundas do presente. 
 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, perante 
as duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 
 
Córrego Fundo/MG/MG, ..... de ......... de 2019.   
 
______________________________________ 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG  
ÉRICA MARIA LEÃO COSTA 
PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
_____________________________________ 
.......................................................................... 
CNPJ: ............................................................. 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1 - _________________________________ 
CPF: 
 
2 - _________________________________ 
CPF: 
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ANEXO XII 

 
INVENTÁRIO LUMINOTÉCNICO DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG  

 
 
O Inventário do Sistema de Iluminação Pública do Município de Córrego Fundo/MG é, nesta data, 
conforme segue: 
 

Tipo de 
lâmpada/po
tência 

VME de 
80W 

VME de 
125W 

VSO de 
70W 

VSO de 
100W 

VSO de 
150W 

Qtde de 
reatores 
considera
do 

Total 

CÓRREGO 
FUNDO 

19 155 521 191 
      

       102 
988 988 

 
Observação: 

 
Além dos equipamentos relacionados acima, fazem parte do inventário e das instalações da 
iluminação pública do Município de Córrego Fundo/MG : demais lâmpadas, luminárias, braços e 
suportes para instalação de equipamentos de iluminação pública, projetores, conectores, 
condutores, reatores, relés fotoelétricos e tomadas para relés fotoelétricos e, quando destinados 
exclusivamente à iluminação de logradouros públicos, demais postes, caixas de comando, 
interruptores, eletrodutos, contatores e demais materiais não citados mas que integrem as 
instalações de iluminação pública.   
 
 

Córrego Fundo/MG/MG, 27 de novembro de 2019. 
 
 

Romário José da Costa 
Pregoeiro 
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ANEXO XII  
 

ITENS – SISTEMA 
 
 
 

 
 


